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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ACCSR

Nº 71006047476 (Nº CNJ: 0015197-43.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. consumidor. BANCO. Ação INDENIZATÓRIa. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DEMORA EM FILA DE BANCO. ESPERA DE 49 MINUTOS PARA ATENDIMENTO. dano moral não configurado. fato que por si só, não é capaz de ensejar A indenização pretendida. mero dissabor do cotidiano.  

1. O autor interpôs ação de indenização por danos morais em decorrência da espera de quase uma hora na fila da instituição bancária ré, acostando ticket comprovando a entrada, às 15h20min e efetivo atendimento às 16h09min (fls. 36/38).

2. Eventual demora no atendimento em instituição bancária não traduz, por si só, dano moral. Deve estar evidenciado no caso concreto situação excepcional a ensejar a indenização a título de danos morais. 

3. Por não se tratar de dano  presumido, ainda que a demora exceda o prazo de atendimento previsto na Lei Municipal, cabia ao autor apontar situação especial a  ferir seus atributos da personalidade, ônus do qual não se desincumbiu.

4. Sentença reformada para julgar improcedente o pedido indenizatório. 

RECURSO PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006047476 (Nº CNJ: 0015197-43.2016.8.21.9000)


	Comarca de Alvorada

	BANCO DO BRASIL S.A. 


	RECORRENTE

	SANDRO SOUZA DA SILVA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 25 de maio de 2016.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Relatou o autor ser cliente do banco réu e, em virtude da demora para o ser atendido em uma das agências da empresa demandada,  pretende indenização por danos morais. Disse ter aguardado quase uma hora para ser atendido para efetuar algumas operações bancárias de rotina. Diante disso, postulou a condenação da requerida ao pagamento de R$ 20.000,00.

Em audiência una, foi proposta a conciliação, que resultou inexitosa. Em contestação, a ré alegou a inocorrência de danos morais a gerar dever de indenizar. 

Foi proferida sentença de parcial procedência dos pedidos deduzidos na inicial para condenar o réu ao pagamento de R$ 2.500,00, a título de danos morais. 

Irresignada, recorreu a parte ré.

Sem contrarrazões, subiram os autos conclusos. 

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes colegas. 

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos seus pressupostos de admissibilidade. 

Com razão o recorrente.

Narrou o autor ter aguardado quase uma hora para efetuar algumas operações bancárias de rotina. Disse ter entrado na fila às 15h20min, tendo sido atendido apenas às 16h09min. Juntou aos autos protocolo de atendimento e recibo de pagamento contendo os referidos horários (fls. 36/38). 

Muito embora demonstrado o fato – o tempo  de espera é incontroverso – não há que se falar em  dano moral.

A alegação da parte autora de que tenha sofrido danos morais não encontra  respaldo na prova produzida. Não há elemento a indicar  que a dignidade  tenha sido atingida pela falha  na prestação do serviço. 

Ao contrário do que relatou,  o dano moral nesse caso não é  presumido. Competia-lhe demonstrar  a ocorrência de situação especial  que ferisse seus atributos da personalidade, ônus do qual não se desincumbiu. 
Nesse sentido, tenho que a situação vivenciada pelo autor ao aguardar 49 minutos para ser atendido na agência bancária do réu não extrapolou a esfera da situação desagradável, do mero dissabor do cotidiano.

Em caso análogo, esta  Turma Recursal Cível  assim  decidiu: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEMORA EM FILA DE BANCO. ESPERA DE 1H E 53MIN PARA ATENDIMENTO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE JUSTIFIQUE INDENIZAÇÃO. ABORRECIMENTO QUE NÃO ATINGIU A ESFERA DOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. O fato de autora ter aguardado 1h e 53 minutos para agendar a transferência do alvará judicial emitido, por si só, não caracteriza ilícito passível de indenização. De fato, a demora excessiva no atendimento em instituição bancária é causa de aborrecimento. Contudo, como não foi demonstrada a ocorrência de qualquer situação excepcional, o dano pretendido não está caracterizado. Apesar de incontroverso o dissabor, na forma do art. 333, I do CPC, a autora não comprovou que, de fato, perdeu meio dia de trabalho. Incabível, pois, a fixação de danos morais. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005457684, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 20/05/2015)
Por não vislumbrar qualquer motivo suficiente a justificar o  abalo moral alegado, voto pelo provimento do recurso para julgar improcedente o pedido. 

Diante do resultado do julgamento, sem custas e honorários na forma do artigo 55, da Lei 9099/95.

É o voto. 

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE - Presidente - Recurso Inominado nº 71006047476, Comarca de Alvorada: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: J.E.CIVEL ALVORADA - Comarca de Alvorada
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